
Parecer nº 993, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2017
De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a realização de consulta pública sobre alienação de bens públicos, concessão ou parceria público-privada em serviços públicos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em nossa apreciação, verificamos que esta propositura tem a finalidade de determinar que seja disponibilizado, no site oficial desta Casa, um espaço virtual para registro da opinião da população acerca da alienação de bens públicos, concessão ou parceria público-privada em serviços públicos – medida em franca sintonia com a publicidade e a transparência que devem reger os atos da Administração.

A implementação da referida consulta pública no ambiente virtual desta Assembleia não imporia gastos significativos ao Tesouro Estadual, visto que apenas pressupõe a inclusão de dados no site da Casa – tarefa que poderia ser realizada com os próprios recursos humanos e materiais do órgão.
Acrescentamos que eventuais despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontrariam consignadas na vigente Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2018), no âmbito da Assembleia Legislativa. Para atendê-las, destacamos, em especial, as dotações destinadas às Ações “Desenvolvimento de Sistemas de Informação” e “Gerenciamento de Recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação”, integrantes do Programa 150 - Processo Legislativo.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Resolução nº 17, de 2017.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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